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5
CONSIDERAÇÕES FINAIS  

E CONCLUSÃO

5.1 CONSIDERAÇÕES FINAIS DOS AUTORES

Governabilidade, governança, administração e gestão pública são ter-
mos fortemente inter-relacionados interdependentes e complementares. 
Da mesma forma que Estado, instituições públicas, desenvolvimento e 
planejamento também o são.

A governabilidade compreende o poder político que governa o ente 
federativo, e está acima da governança. Ela utiliza a governança como 
instrumento para conciliação de conflitos, harmonização de interesses e 
atendimento a demandas dos atores da governabilidade. Nas instituições 
públicas a governança ocupa o papel de governo estratégico, e, portanto, 
está acima da administração e da gestão, envolvendo o dirigente máximo e 
a alta administração, juntamente com os cidadãos e as partes interessadas.

A administração, a gestão e o gerenciamento, são quem efetivamente 
prestam os serviços públicos, e implementam os planos, programas, pro-
jetos e ações, que no contexto da governança devem estar voltados para o 
interesse público, o bem comum, e o atendimento das demandas das partes.

Todavia, na prática, a governança vem sendo mal compreendida, mal 
implementada e mal aplicada: em parte (i) pela falta de conhecimento 
acerca do tema, e em parte (ii) para que a governança não consiga exer-
cer o seu papel transformador.

A falta de compreensão da governança pode ser solucionada pela 
leitura deste livro, e complementada com as referências utilizadas e as 
teorias da agência, institucional, da escolha pública e dos stakeholders. 
Este estudo conjunto leva ao conhecimento da governança pública e go-
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vernança pública municipal, amplia a visão sobre o tema, e permite ver 
aspectos não abordados por pesquisadores, instituições públicas, acadê-
micos, e gestores e demais profissionais do meio público.

Quanto ao segundo ponto, o desafio será maior: assim como a buro-
cracia boicotou, em parte, a reforma gerencial de 1995, e o planejamento 
estratégico, em muitas instituições, foi feito para enfeitar gabinetes (Pa-
ludo, Prokopiuk, 2014), propositalmente o termo governança vem sendo 
utilizado nos mais diversos contextos, e em áreas e subáreas da admi-
nistração, onde não existe governo, mas apenas atividades de gestão e 
gerenciamento (item 4.3 e figuras 21, 24 e 25).

Esse fato pode ter sido estrategicamente pensado por governos, po-
líticos e altos gestores públicos, para retirar a governança do seu papel 
de governo estratégico das instituições públicas e torná-la algo comum: 
como se fosse mais um modismo ou confundindo-a com mais uma prá-
tica administrativa.

A governança diminui a discricionariedade do governo federativo ou 
dirigente máximo da instituição pública, e esse é justamente o fato que 
leva os governos e grandes autoridades a pulverizarem a governança e a 
tratar como algo simplista, retirando seu poder transformador e tentando 
confundi-la com práticas de gestão: esses agentes não querem mudanças; 
eles não querem mudar.

Os governantes e altos gestores, em regra, não querem compartilhar 
o governo com as partes e nem colocar o bem comum acima de seus in-
teresses pessoais, ideológicos ou partidários: querem que tudo continue 
igual, para que possam continuar a sugar o estado brasileiro em detri-
mento das necessidades da população. E isso sem punição, pois vivermos 
no país da impunidade: quando uma grande operação de combate a cor-
rupção existe e envolve políticos e altas autoridades, simplesmente ela é 
extinta por tribunais superiores do judiciário, mediante subterfúgios, para 
esconder os reais motivos que todos sabem quais são.

Este estudo, porém, avançou para além desses aspectos, buscando 
compreender a essência da governança: qual sua origem, suas principais 
funções, seus inter-relacionamentos, e como ela pode ser implementada 
nos municípios brasileiros.

Nesse ponto, demonstrou-se que a governança é o governo com as 
partes interessadas, com olhar democrático e social, e voltada para a pro-
moção do bem comum; ou seja: no contexto da governança as decisões, 
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ações e resultados devem estar voltados para o interesse público e a pro-
moção do bem comum.

Dessa constatação, que a “governança é o governo com as partes 
interessadas”, vem outra afirmação; a de que, se não existe essa partici-
pação não há que se falar na verdadeira governança pública ou gover-
nança pública municipal. E cabe a administração estabelecer canais de 
relacionamento com os cidadãos, que assegurem essa participação, e aos 
representantes da governança e da alta administração fazer com que essa 
participação seja efetiva.

Registre-se que a simples participação descomprometida também não 
basta: o que fará a diferença na governança é a qualidade da participa-
ção, pois a crença de que a participação pode, por si só, trazer soluções 
para os problemas locais, é uma ilusão. E, mesmo que a participação seja 
menor que o desejado, os canais devem continuar abertos e receptivos, e 
as premissas, diretrizes, princípios e normas, o interesse público-social, 
e a busca pelo bem-comum da municipalidade, devem ser incorporados 
pelos agentes da governança e praticados pela administração, pela gestão 
e pelos gestores públicos.

Foi construído e demonstrado, mediante a figura 24, o sistema de 
governança e administração pública municipal, que propõem uma es-
trutura unindo a governança e a administração pública, complementada 
pela gestão e gerenciamento, que deve ser estudado juntamente com o 
sistema de decisão municipal apresentado na figura 25, e as explicações 
que seguem essas figuras. Essa estrutura é flexível e poderá ser adaptada 
pelos municípios, se necessário.

Quanto a aplicação da governança no planejamento estratégico e par-
ticipativo para o desenvolvimento municipal, demonstra-se que, guiado 
pelas regras e agentes da governança e com a participação das partes in-
teressadas, o planejamento fica mais robusto e consistente: todos manifes-
tam seus objetivos, problemas e propostas de solução, que a governança 
ajuda a reunir e construir objetivos comuns (alinhados com os ODS da 
ONU) a serem perseguidos por todos os partícipes, utilizando as poten-
cialidades locais e a somatória de recursos públicos, convênios e parcerias.

Dessa forma, têm-se que poderão ser obtidos melhores resultados, 
que poderá ser fomentado o crescimento e o desenvolvimento, com aten-
dimento aos interesses das partes, e voltado para o bem comum e para a 
redução das desigualdades sociais da população municipal. 
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Foi construído e apresentado um caminho para a implementação 
da governança pública municipal, mais direcionado para os municípios 
com até 20.000 habitantes; e sugestão para os municípios maiores e os 
metropolitanos. Salientou-se, ainda, que em pequenos municípios, abaixo 
de três mil habitantes, boas práticas de gestão, que respeitem as normas 
e princípios vigentes e sejam voltadas para o bem comum da população, 
podem ser suficientes. 

O caminho apresentado para implementação da governança é compos-
to por nove etapas (item 4.9): decidir pela implementação da governança; 
designar e capacitar equipe de apoio à implementação da governança; 
diagnosticar a administração e gestão municipal; estabelecer normas de 
governança; reorganizar a estrutura e as competências; governar com as 
partes interessadas; implementar as práticas orientadas pela governança; 
monitorar o avanço da governança; avaliar, revisar e inovar.

Conforme o estudo demonstrou, nenhum modelo se aplica a todos 
os municípios, em face de suas particularidades. Assim, a proposta de 
caminho para a implementação da governança deve ser adaptada à rea-
lidade local. É o(a) Prefeito(a), junto com sua equipe de líderes e gesto-
res, considerando sua estrutura, competências, recursos e tecnologia, que 
deve decidir como será implementada e aplicada a governança pública 
em seu município.

Têm-se que a boa governança é aquela que produz bons resultados, 
porém os resultados podem ser mascarados, se avaliados somente por cri-
térios definidos pelos órgãos de controle ou pela burocracia. Assim, para 
assegurar que os resultados sejam realmente bons, é preciso que sejam 
avaliados pela população local diretamente afetada ou beneficiada pelas 
ações públicas, com canal para feedback, cujas sugestões devem ser utili-
zadas para o aperfeiçoamento da gestão e das práticas.

Todavia, é preciso ter em mente que dificuldades e problemas existem 
e devem ser enfrentados pelo(a) Prefeito(a) e gestores locais; tanto (i) para 
a implementação de uma boa governança, como (ii) para a promoção do 
desenvolvimento econômico e social sustentável.

A implementação da governança é mais fácil resolver porque depen-
de, essencialmente, da vontade política do(a) Prefeito(a): determinada a 
implementação, todos se esforçarão para cumprir a ordem e implementar 
a governança pública municipal; o desenvolvimento local é mais difícil, 
visto que, além da vontade política, envolve muitos elementos, recursos e 
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variáveis, todavia, conforme demonstrado neste livro, pode ser alcançado 
por meio do planejamento estratégico participativo.

Registre-se que, se persistirem os interesses pessoais e as práticas 
burocráticas em detrimento do interesse público, o(a) Prefeito(a) e os 
gestores públicos não resolverão os problemas locais, principalmente os 
sociais, e estarão na contramão da Constituição Federal de 1988, pois não 
alcançarão os objetivos ali previstos, como a redução das desigualdades 
sociais e da pobreza.

Assim, cabe ao(a) Prefeito(a) e sua equipe de gestores, articular a ca-
pacidade administrativa com a visão de futuro, e, no contexto da gover-
nança, estabelecer objetivos comuns e caminhos inclusivos, explorando 
as potencialidades e capacidades locais, em parceria com outros níveis de 
governo e com a iniciativa privada, e com coragem para inovar e desenhar 
um futuro melhor para o município e seus habitantes.

Se houver a união dessas forças e atores, além de melhorar a admi-
nistração e a gestão e os serviços públicos, muitos municípios obterão 
sucesso e haverá crescimento e desenvolvimento, que resultará em maior 
número de empregos e elevação da renda, com redução da pobreza e da 
desigualdade social, e melhoria da qualidade de vida para todos os ha-
bitantes do município.

5.2 CONCLUSÃO

O estudo demonstrou a importância da governança pública munici-
pal, como ela se conecta com a governabilidade, administração, gestão e 
atores locais, qual seus fundamentos e sua essência, quais os principais 
papéis, uma proposta de estrutura, e como ela se aplica ao planejamento 
para o desenvolvimento; e, ainda, indicou um caminho para a sua im-
plementação nos municípios brasileiros.

A governança pública municipal é um sistema que reúne o político 
(governabilidade-prefeito), o administrativo (instituições públicas-gesto-
res), o democrático (sociedade civil-partes interessadas) e o social (bem 
comum-pessoas), numa articulação que privilegia o diálogo e a tomada 
de decisão conjunta, voltada à solução de problemas e ao desenvolvimen-
to local, visando resultados que preservem o interesse público, reduzam 
as desigualdades sociais, e contribuam para a melhoria do bem-estar da 
população do município.
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A partir dos resultados das análises da governabilidade, governança, 
administração e gestão pública, foi possível observar que são interdepen-
dentes e inter-relacionadas.

Sob a ótica da governabilidade, a governança ameniza conflitos, con-
cilia interesses e atende os partícipes dessa instância, inclusive mediante 
serviços prestados pela administração, e assim o governo aumenta sua 
legitimidade e sua governabilidade, que, por sua vez, fortalece a própria 
governança e as instituições públicas.

No aspecto administrativo, a governança organiza e direciona a ad-
ministração, aproxima cidadão, administração pública e governo, ouve 
os anseios da sociedade, e, preservando o interesse público, direciona as 
ações da administração para o bem comum, com ética, transparência, 
prestação de contas e responsabilização.

Prestando melhores serviços e obtendo melhores resultados as institui-
ções públicas são reconhecidas e legitimadas pela sociedade, fato que também 
contribui para reconhecer o papel da governança e reforçar as boas práti-
cas de gestão, bem como para assegurar a estabilidade da governabilidade.

Todavia, a governança só pode fazer a diferença se for implementa-
da: assim, é imperioso que se implemente a governança no município. E 
para isso, foi proposto um caminho para guiar a implementação da go-
vernança pública municipal (item 4.9), que deve ser adaptado à realidade 
de cada município (item 4.9.1).

Governança vem de governo e representa uma nova forma de go-
vernar, mais participativa, mais democrática, mais transparente, e mais 
voltada para o interesse público-social, em que as principais decisões são 
tomadas em conjunto com as partes interessadas.

Esse governo se caracteriza no ente federativo e em nível institucio-
nal. Em nível federativo reflete a capacidade administrativa, financeira e 
técnica de governar: de decidir e implementar políticas públicas que aten-
dam às necessidades da população, de forma participativa, com eficácia e 
preservação do equilíbrio fiscal. Nesse nível, a governança contribui para 
um governo melhor organizado e uma sociedade mais participativa, re-
sultando num país/município mais estável e melhor administrado finan-
ceiramente, com maior justiça social, e com um projeto público capaz de 
agregar múltiplos interesses e motivar os seus habitantes.

Em instituições públicas a governança pública compreende o siste-
ma que governa a instituição, com as partes interessadas, direcionando 
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as decisões e ações para o interesse público social e a promoção do bem 
comum, monitorando o desempenho da administração e a atuação dos 
gestores, e assegurando o gerenciamento de riscos, a avaliação dos resul-
tados, a transparência, a prestação de contas e a responsabilização dos 
agentes com poder de decisão.

Considerando que governança vem de governo, do ente federativo 
ou das instituições públicas, e que, estrategicamente posiciona-se acima 
da administração e da gestão, entende-se inadequada e incorreta a uti-
lização da palavra governança para definir áreas ou atividades que são 
exclusivas da gestão ou de gerenciamento, como por exemplo, governança 
de pessoas, governança de projetos, governança de processos, etc.: essas 
atividades não são governadas, mas geridas e gerenciadas.

Governança é governar com as partes interessadas: assim, não se 
pode falar em governança onde não existe espaço aberto às partes inte-
ressadas, ou onde essa participação é fictícia, sem nenhuma capacidade 
de influenciar nas decisões, ou onde os cidadãos, as partes interessadas, 
e os demais representantes da sociedade são meros espectadores: no mí-
nimo as sugestões e críticas desses atores devem chegar aos agentes da 
governança para serem analisadas e consideradas nas decisões.

A governança pública veio para mudar o governo e a administração 
pública para melhor, haja vista que, durante décadas, muitos agentes pú-
blicos preocuparam-se mais consigo mesmos e menos com interesse pú-
blico e o bem comum; e, assim, não resolveram os grandes problemas, 
principalmente os sociais, como a desigualdade e a pobreza.

A governança pública chegou para ajudar os governantes, os Prefeitos 
e os gestores; chegou para exigir decisões e ações íntegras, éticas, respon-
sáveis e voltadas para o bem comum; chegou para organizar e delimitar, 
e não para gerir; chegou para influenciar práticas participativas e melho-
rar os serviços e os resultados públicos; chegou para despertar o olhar 
voltado para o atendimento das demandas dos cidadãos e a redução das 
desigualdades sociais.

Inegavelmente a governança pública está transformando e aperfei-
çoando o papel do governo e das instituições (Kinzler, 2023). É com um 
novo olhar, uma nova cultura e muito comprometimento, que, no con-
texto da governança, se apregoa novos papéis aos atores políticos, aos 
gestores públicos e a sociedade civil: todos unidos e comprometidos com 
o alcance dos objetivos, que devem concorrer para o bem-estar da po-
pulação municipal. 
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Mas para que isso aconteça, a vontade política – do(a) Prefeito(a) e 
do dirigente máximo – se torna a questão mais importante para o suces-
so da governança, juntamente com a ética, a definição de critérios para a 
escolha de líderes e gestores públicos, e o espaço para a participação das 
partes interessadas.

Nesse contexto, reitera-se que “uma boa governança e a excelência na 
gestão, dependem menos de leis, normas, técnicas e tecnologias, e mais 
do comprometimento dos agentes públicos e da utilização de competên-
cias e recursos norteados por princípios e valores corretos” (Paludo & 
Oliveira, 2024, p. 70).

Governar/Administrar/Gerir é mais que seguir um modelo ou re-
gras. Assim, para que a governança seja capaz de melhorar os serviços 
e resultados públicos, é preciso que os gestores públicos sejam éticos e 
comprometidos com o interesse público e o bem-estar da população, aci-
ma de seus próprios interesses ou de seu partido político. “A ética é o 
fundamento da governança que orienta a conduta e viabiliza o convívio 
e a evolução do ser humano em sociedades cada vez mais complexas, e 
embasa os princípios de governança e as melhores práticas para alcançá-
-los (IBGC, 2023).

Sem isso; sem vontade política, sem bons e íntegros gestores públi-
cos, sem espaço para a participação dos atores locais, e sem uma estru-
tura administrativa básica, nenhum tipo de governança produzirá bons 
resultados: ao contrário, servirá para mascarar as velhas práticas sob o 
pretexto de estarem, falsamente, alinhadas com os princípios e práticas 
da governança pública.

Porém, se houver vontade política, se esses líderes forem competentes, 
íntegros e voltados para bem comum, e se houver uma estrutura admi-
nistrativa básica, então a governança pública, no município ou na ins-
tituição pública, terá espaço para exercer seu papel, direcionar as ações 
administrativas, e orientar a administração para a produção de resultados 
que atendam a maioria das partes interessadas.

Então a governança pública poderá guiar a construção do planeja-
mento estratégico participativo municipal, que direcionará o município 
para um futuro melhor. Conciliando interesses, incentivando convênios, 
construindo parcerias, explorando as competências e pontos fortes do local, 
construindo objetivos comuns a serem perseguidos por todos, a governança 
ajuda a administração a construir um plano capaz de levar o município 
ao crescimento e desenvolvimento, com geração de empregos, melhoria 
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da renda, redução das desigualdades sociais e da pobreza; resultando em 
melhores condições de vida para toda a população do município.

A governança pública municipal existe para melhorar a administra-
ção, a gestão e os resultados, e gerar valor para todos os interessados, 
sempre com olhar democrático e social, e direcionando as ações para o 
bem comum. E, mesmo que não resolva todos os problemas dos muni-
cípios brasileiros, ela é positiva e deve ser implementada, visto que sem 
a governança “é muito menos provável que os interesses das instituições 
reflitam as necessidades dos cidadãos, que as soluções propostas sejam as 
mais adequadas e que os resultados esperados impactem positivamente a 
sociedade” (GPGP, 2018, p. 82).

Uma boa governança pública municipal é aquela que, respeitando as 
normas e princípios vigentes, consegue organizar e fortalecer a adminis-
tração pública, governar com as partes interessadas, fazer com que as suas 
diretrizes, premissas e princípios sejam traduzidas em regras claras pela 
administração, passíveis de serem transformadas em medidas concretas 
que possam ser implementadas e cumpridas pela administração e a gestão 
e pelas demais partes interessadas; e suficientes para direcionar as ações 
para o interesse público-social, minimizar desvios de finalidade e as prá-
ticas de corrupção, e gerar resultados que sejam bons para a instituição 
e contribuam para reduzir as desigualdades sociais, com transparência.

Com a implementação e funcionamento da governança pública mu-
nicipal ganha o(a) prefeito(a), visto que uma boa governança melhora a 
prestação de serviços e os resultados da administração, fortalecendo a 
legitimidade do governo municipal; ganham as instituições públicas, que 
melhor organizadas, orientadas e direcionadas pela governança tem me-
lhores condições de cumprir sua missão e alcançar bons resultados, sendo 
reconhecidas pela sociedade; ganham os cidadãos, com melhor acesso e 
qualidade dos serviços públicos, que podem contribuir para a melhoria 
de sua qualidade de vida; e ganha toda a comunidade local, pois a gover-
nança, por meio do planejamento estratégico municipal, também contri-
bui para o desenvolvimento econômico e social do município, que pode 
resultar em maior bem-estar para todos os seus cidadãos.
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